
Diário da República, 1.ª série — N.º 252 — 31 de dezembro de 2014  6546-(365) 

situação de crédito, assumindo -se a distribuição regular 
do rendimento e dos pagamentos ao longo do ano.

3 — A remuneração é devida desde o mês em que, 
nos termos do número anterior, se verifique a situação 
de crédito até ao mês anterior àquele em que a liquida-
ção foi efetuada.

4 — Quando a liquidação de que resulte o direito 
à remuneração tenha sido feita com base em declara-
ção anual de rendimentos apresentada fora do prazo 
legal, a remuneração só é devida desde 1 de janeiro 
do ano seguinte àquele a que o imposto respeite até 
ao fim do mês anterior aquele em que a liquidação 
vier a ser efetuada, sem prejuízo do disposto no ar-
tigo seguinte.

5 — Extingue -se o direito à remuneração sempre que:

a) A liquidação seja feita pela administração fis-
cal e os sujeitos passivos, não estando dispensados, 
não tenham apresentado a declaração anual de ren-
dimentos;

b) A liquidação tenha por base declarações de rendi-
mentos apresentadas fora dos prazos legais.

Artigo 102.º -B

Direito à restituição

1 — A diferença entre o imposto devido a final e o 
que tiver sido entregue nos cofres do Estado em resul-
tado de retenção na fonte ou de pagamentos por conta, 
favorável ao sujeito passivo, deve ser restituída até ao 
termo dos prazos previstos no n.º 1 do artigo 97.º

2 — Se, por motivos imputáveis aos serviços, não 
for cumprido o prazo previsto no número anterior, 
são devidos juros indemnizatórios, contados dia a 
dia desde o termo do prazo previsto para o reembolso 
até à data em que for emitida a correspondente nota 
de crédito.

3 — Se a diferença a que se refere o n.º 1 for apu-
rada em liquidação que deva ser efetuada em virtude 
do direito ao reporte legalmente permitido exercido 
em declaração anual de rendimentos apresentada nos 
prazos legais, são devidos juros nos termos do número 
anterior.

4 — Se a diferença a que se refere o n.º 1 for apu-
rada em liquidação que deva ser efetuada com base em 
declaração de rendimentos apresentada dentro de prazo 
legal diferente dos previstos para a apresentação anual, 
os juros a que se refere o n.º 2 são devidos a partir do 
fim do terceiro mês seguinte àquele em que a declaração 
tiver sido apresentada.

5 — Se a diferença a que se refere o n.º 1 for apurada 
em liquidação efetuada com base em declaração de 
rendimentos em que se tenha verificado erro, inexa-
tidão ou omissão dos elementos declarados, os juros 
a que se refere o n.º 2 são devidos a partir do fim do 
segundo mês seguinte àquele em que tiver ocorrido a 
regularização dos elementos declarados por iniciativa do 
contribuinte ou, não tendo havido essa regularização, a 
partir do terceiro mês seguinte àquele em que os serviços 
tenham apurado os factos e levantado o correspondente 
auto de notícia.

6 — A remuneração prevista no artigo anterior não é 
cumulável com aquela a que se refere o n.º 2.

7 — A taxa dos juros indemnizatórios é equivalente 
à taxa dos juros legais fixados nos termos do n.º 1 do 
artigo 559.º do Código Civil.

Artigo 102.º -C

Responsabilidade pelo pagamento

1 — Sendo exercida a opção pela tributação conjunta, 
a responsabilidade dos sujeitos passivos pelo pagamento 
do imposto é solidária.

2 — Na tributação separada, a responsabilidade dos 
cônjuges pelo pagamento do imposto é a que decorre 
da lei civil, presumindo -se o proveito comum do casal.

3 — Cada dependente é subsidiariamente responsá-
vel, relativamente aos sujeitos passivos, pelo pagamento 
do imposto em falta, até à fração do imposto corres-
pondente aos seus rendimentos líquidos, das deduções 
específicas previstas no presente Código.

4 — A responsabilidade do outro cônjuge e a respon-
sabilidade subsidiária, previstas nos n.os 2 e 3, efetivam-
-se por reversão do processo de execução fiscal.

Artigo 130.º -A

Renúncia à representação

1 — O representante pode renunciar à representação 
nos termos gerais, mediante comunicação escrita ao 
representado, enviada para a última morada conhecida 
deste.

2 — A renúncia torna -se eficaz relativamente à Au-
toridade Tributária e Aduaneira quando lhe for comuni-
cada, devendo esta, no prazo de 90 dias a contar dessa 
comunicação, proceder às necessárias alterações.»

CAPÍTULO III

Imposto do selo

Artigo 4.º

Alteração ao Código do Imposto do Selo

O artigo 1.º do Código do Imposto do Selo, aprovado 
pela Lei n.º 150/99, de 11 de setembro, passa a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
h) Os valores distribuídos em resultado da liquidação, 

revogação ou extinção de estruturas fiduciárias a sujeitos 
passivos que não as constituíram.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
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